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RESUMO 

 

SILVA, Letícia Jorge da. UM LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES DECLARADAS À 
SRFB POR MEIO DO CRUZAMENTO DE INFORMAÇÕES: ESCRITURAÇÃO CONTABIL 
FISCAL (ECF) E EFD - CONTRIBUIÇÕES. 37p. Monografia do Curso de Ciências 
Contábeis. Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis. 
 
O fisco vem modernizando cada vez mais os sistemas de cobranças e de fiscalizações dos 
tributos recolhidos no Brasil. Devido a esses avanços, houve um aumento significativo na 
quantidade de obrigações tributárias acessórias, possibilitando assim um maior combate à 
sonegação fiscal. A responsabilidade das informações prestadas está voltada não somente 
aos profissionais contábeis, mas também aos administradores de empresas, pois juntos eles 
gerenciam, planejam e fiscalizam o patrimônio. É importante que os contadores estejam 
atualizados com as constantes mudanças fiscais para evitar que as empresas pratiquem a 
sonegação. O objetivo da pesquisa é identificar os possíveis cruzamentos de dados contidos 
na DCTF e DIRF da fonte pagadora, que a SRFB poderá realizar utilizando as informações 
transmitidas por meio da EFD - Contribuições e ECF. Para alcançar o objetivo proposto 
foram fornecidos, por meio da contabilidade terceirizada, arquivos no formato txt. das 
declarações para que pudessem ser apontados os principais cruzamentos de informações. 
Utilizou-se, também, os resultados de 2017 do Plano Anual de Fiscalização elaborado pela 
Receita Federal. A partir desses cruzamentos, pode-se concluir que apenas um dado como 
o imposto a ser recolhido e os valores retidos , aparecem em várias declarações, tanto nas 
declarações enviadas de uma mesma empresa quanto em declarações enviadas por outras 
empresas. É preciso ter muita cautela com o correto preenchimento das informações 
repassadas ao fisco. 
 
 
Palavras-chave: Cruzamento de Informações. Obrigações Acessórias. Contabilidade 
Tributária. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

N este capítulo serão apresentadas as noções introdutórias para que o leitor 

entenda o desenvolvimento do tema abordado. Posteriormente serão descritos os 

objetivos e a justificativa da pesquisa e, por fim, as delimitações e a forma como este 

trabalho está organizado. 

1.1 CONTEXTO 

O fisco vem modernizando cada vez mais os sistemas de cobranças e de 

fiscalizações dos tributos recolhidos no Brasil. Devido a esses avanços, houve um 

aumento significativo na quantidade de obrigações tributárias acessórias, 

possibilitando assim um maior combate à sonegação fiscal.  

A responsabilidade das informações prestadas está voltada não somente 

aos profissionais contábeis, mas também aos administradores de empresas, pois 

juntos eles gerenciam, planejam e fiscalizam o patrimônio. É importante que os 

contadores estejam atualizados com as constantes mudanças fiscais para evitar que 

as empresas pratiquem a sonegação.  

Com a ajuda dos sistemas de informações, os profissionais da contabilidade 

detêm uma maior confiabilidade nas informações que estão sendo enviadas. 

Conforme Turban et al. (2007) os sistemas de informações contábeis utilizam 

informações de várias áreas da empresa, como por exemplo compras e vendas 

gerando assim dados que a contabilidade deve registrar e controlar. Tais sistemas 

são importantes, pois auxiliam os contadores na escrituração contábil e fiscal, além 

da apuração de impostos e do preenchimento das declarações de forma rápida e 

eficiente.  
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1.2 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 

Este estudo procura responder ao seguinte questionamento: quais são os 

possíveis cruzamentos de dados contidos na DCTF e DIRF da fonte pagadora que a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá realizar utilizando as informações 

transmitidas por meio da EFD - Contribuições e ECF?  

1.3 OBJETIVOS 

Esta pesquisa apresenta um objetivo geral, cujo alcance é aprimorado com 

objetivos específicos, detalhados a seguir. 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral da pesquisa é identificar os possíveis cruzamentos de dados 

contidos na DCTF e DIRF da fonte pagadora que a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil poderá realizar utilizando as informações transmitidas por meio da EFD - 

Contribuições e ECF. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos são: 

• Levantar as informações contidas nas obrigações acessórias: DCTF, 

DIRF da fonte pagadora, ECF e EFD – Contribuições;  

• Comparar as informações contidas na DCTF e DIRF da fonte pagadora 

com os dados contidos na ECF e EFD - Contribuições; 

• Apontar quais são os possíveis cruzamentos de dados contidos na DCTF 

e DIRF da fonte pagadora que a Secretaria da Receita Federal do Brasil 

poderá realizar utilizando as informações transmitidas por meio da EFD - 

Contribuições e ECF. 
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1.4 JUSTIFICATIVAS 

Com o crescimento da tecnologia da informação, o fisco busca cada vez mais 

cruzar informações recebidas por meio das diversas obrigações acessórias exigidas 

de maneira rápida e eficiente.  

Na visão da Receita Federal, a EFD – Contribuições e ECF são as 

declarações mais importantes, pois nelas são encontradas as apurações dos tributos 

federais mais importantes do Brasil, como o PIS, COFINS, IRPJ e CSLL (Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, 2018).  

Portanto, é de grande valia conhecer os possíveis cruzamentos entre 

declarações que se tratam de apuração e recolhimento dos principais tributos 

federais realizados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB), com o 

intuito de evitar irregularidades e punições fiscais, tanto para os contribuintes quanto 

para as prestadoras de serviços contábeis. 

1.5 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

De um total de 50 obrigações acessórias encontradas, dentre elas 

declarações e demonstrativos, a pesquisa delimita-se a 04 (quatro) declarações 

exigidas pela SRFB. Foram selecionadas duas como principais: Escrituração 

Contábil Fiscal (ECF) e Escrituração Fiscal Digital das Contribuições (EFD – 

Contribuições). Para cruzar com as informações contidas nessas duas declarações, 

serão utilizadas outras 02 (duas) obrigações acessórias, que são: DCTF e a DIRF da 

fonte pagadora. Serão observadas apenas informações relacionadas à apuração e 

recolhimento dos principais tributos federais.  
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1.6 ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA 

Com o objetivo de organizar o trabalho e assim ter um melhor entendimento 

do estudo, esta pesquisa será distribuída em 05 capítulos, sendo a introdução a 

primeira delas. No segundo capítulo, apresenta-se a fundamentação teórica 

pertinente ao tema de estudo. No terceiro capítulo, trata-se da metodologia de 

pesquisa. No quarto capítulo, compreende-se a apresentação e discussão dos 

resultados. E, por fim, conclusão e recomendações, que fazem parte do quinto 

capítulo. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capitulo serão abordados os assuntos teóricos desta pesquisa. 

Primeiramente é conceituado a contabilidade tributária. Posteriormente é mostrado o 

que são obrigações tributárias e é apresentado um breve resumo a respeito das 

obrigações acessórias utilizadas neste estudo. Por fim, é comentado sobre a 

tecnologia e fiscalização tributária. 

2.1 CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA 

A contabilidade, segundo Oliveira et al. (2014), é a ciência que estuda, 

orienta, controla e registra atos e fatos da administração econômica, além de ser 

uma ferramenta para gerenciar a evolução do patrimônio, e especialmente, para a 

prestação de contas entre os sócios e demais usuários, entre os quais se destacam 

o governo, que são os responsáveis pela arrecadação dos tributos.  

Marion (2009) define contabilidade como um mecanismo que oferece 

informações úteis para tomada de decisão, seja para dentro ou fora da empresa. O 

autor também comenta que a contabilidade sempre existiu para auxiliar os indivíduos 

na tomada de decisão e que com o passar do tempo, o governo usufrui dela para 

arrecadar impostos, tornando assim obrigatória para todas as empresas.  

Uma das funções da contabilidade tributária, para Oliveira (2013), é utilizar as 

regras e os princípios para a interpretação e aplicação das normas legais originárias 

da legislação tributária para a correta apuração dos proventos que são tributados 

pela empresa. 

Fabretti (2009) diz que a contabilidade tributária 

é apurar com exatidão o resultado econômico do exercício social, 
demonstrando-o de forma clara e sintética, para, em seguida, atender de 
forma extracontábil as exigências das legislações do IRPJ e Contribuição 
Social sobre o Lucro, determinando a base de cálculo fiscal para formação 
das provisões destinadas ao pagamento desses tributos, as quais serão 
abatidas do resultado econômico (contábil), para determinação do lucro 
líquido à disposição dos acionistas, sócios ou titular da firma individual.  
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Necessitamos da contabilidade tributária para que a obrigação tributária seja 

cumprida, pois é com ela que apuramos os tributos e enviamos ao fisco as 

informações solicitadas. 

2.2 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

A obrigação tributária, segundo Fabretti e Fabretti (2009) 

nasce com a ocorrência do fato gerador, estabelecendo uma relação jurídica 
que vincula o sujeito ativo (Estado), que pode exigir do sujeito passivo 
(particular) uma prestação patrimonial (dinheiro), em virtude da vontade da 
lei que instituiu o tributo. 

 

Conforme art. 113 do Código Tributário Nacional (1966), a obrigação tributária 

divide-se em principal (pagamento do tributo) e acessória (deveres acessórios). 

 

2.2.1 Obrigação principal 

 

De acordo com o § 1º, do art. 113, do Código Tributário Nacional (1966) “a 

obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o 

pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o 

crédito dela decorrente”. 

Para Ichihara (2011) a obrigação principal tem o dever de levar dinheiro aos 

cofres públicos de acordo com a lei. O recolhimento se dá por meio de tributos, 

como impostos, taxas ou contribuições de melhorias, ou pela multa pecuniária 

aplicada. 

 

2.2.2 Obrigação acessória 

 

No termo do art. 113, § 2º, do CTN, a obrigação acessória tem como objeto as 

prestações positivas ou negativas previstas pela legislação tributária com o objetivo 

de arrecadar ou fiscalizar os tributos. 

Refere-se a todos os deveres que os contribuintes têm de informar ao fisco, 

seja para a comprovação de sua regularidade ou o efetivo pagamento dos tributos 

(Fabretti, Fabretti, 2009). Temos como exemplos de obrigações acessórias: 
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escrituração de livros contábeis e fiscais, emissão de notas fiscais, entrega de 

declarações eletrônicas.  

No descumprimento da obrigação acessória, o contribuinte sofrerá multa e 

será convertida em obrigação principal para fins de sua cobrança (art.113, §3º, CTN) 

 

2.2.2.1 Obrigações acessórias exigidas pela Receita Federal 

 

Com o início do processo de informatização, o fisco observou uma grande 

oportunidade para a simplificação de sua fiscalização, que antes eram feitas por 

meio das escriturações dos livros contábeis e fiscais impressos ou escritos em 

papel. Diante desse processo, o Governo criou as declarações acessórias por meio 

eletrônico, as quais são geradas e transmitidas pelo próprio contribuinte (SCHMITZ, 

2008). 

 

Quadro 1: Quadro-resumo dos aspectos teóricos das declarações abordadas neste estudo. 

Obrigação 
Acessória 

Informações Prazo de entrega Base legal 

DCTF 

O contribuinte deve informar 
seus débitos e os seus 
respectivos créditos 
vinculados. 

Até o 15º dia útil do 
segundo mês 
subsequente ao mês 
de ocorrência dos 
fatos geradores. 

IN RFB  
Nº 1.599/2015 

EFD 
CONTRIBUIÇÕES 

O contribuinte deve informar 
as contribuições para o 
PIS/PASEP, COFINS e CPRB, 
nos regimes de apuração não 
cumulativo e/ou cumulativo 

Até o 10º dia útil do 
segundo mês 
subsequente ao que 
se refira a 
escrituração. 

IN RFB  
Nº 1.252/2012 

ECF 

O contribuinte deve informar 
operações que influenciaram a 
composição da base de 
cálculo e o valor devido do 
IRPJ e da CSLL. 

Último dia útil do 
mês de julho do ano 
seguinte ao ano-
calendário a que se 
refira. 

IN RFB  
Nº 1.422/2013, 
alterado pela IN 
RFB 1.633/2016 

DIRF 

Declaração feita pela Fonte 
Pagadora à RFB referente aos 
pagamentos ou créditos de 
rendimentos que tenham 
sofrido retenção de IRRF e 
CSRF. 

Fevereiro 
IN RFB 

Nº 1.757/2017 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas fontes citadas (2018).  

No Quadro 1 é apresentado um quadro-resumo dos aspectos teóricos das 

declarações abordadas neste estudo. 
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Tais obrigações acessórias auxiliam na fiscalização das apurações e 

recolhimento dos tributos e concedem grande parte da responsabilidade aos 

contribuintes, pois são eles que declaram as informações sob pena de lei. 

(CORRÊA, 2014). 

A entrega das obrigações acessórias pode ser mensal, trimestral ou anual. 

Nelas encontramos informações da empresa como receita auferida, tributo devido, a 

parte previdenciária dos funcionários, entre outras informações. Essas declarações 

são transmitidas via internet para a base de dados dos órgãos fiscalizadores, tanto 

para a esfera federal, quanto para a estadual e municipal. 

2.3 TECNOLOGIAS E A FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Sistema de informação, conforme Hurt (2014, p.4) é “um conjunto de 

atividades inter-relacionadas, documentos e tecnologias destinados a coletar dados, 

processá-los e relatar informações para um grupo diversificado de tomadores de 

decisões”. 

Para Gordon et al. (2013, p.5) “a tecnologia da informação permitiu que 

pessoas, grupos e organizações fizessem a gestão de suas informações eficaz e 

eficientemente”. Para este autor, os sistemas dentro de um escritório contábil 

agilizam o processamento das informações, auxiliam na preparação e 

preenchimento de documentos.  

Conforme Turban et al. (2007) os sistemas de informações contábeis utilizam 

dados de várias áreas da empresa, como por exemplo compras, vendas e financeiro, 

pois tudo isso gera informações que a contabilidade deverá registrar e controlar. Tais 

sistemas são importantes, pois auxiliam na apuração de impostos e geração de 

relatórios, além do preenchimento das obrigações acessórias que posteriormente 

serão enviadas ao fisco.  

Segundo um estudo feito pelo Instituto Brasileiro de Planejamento e 

Tributação (IBPT, 2007), o fisco vem aperfeiçoando os seus sistemas de 

fiscalização. A partir dos próprios bancos de dados e por meio dos cruzamentos de 

informações, houve um aumento significativo dos resultados no combate à 

sonegação fiscal.  
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Com a fusão da Secretaria da Receita Federal e da Secretaria da Receita 

Previdenciária do Ministério da Previdência Social, que resultou na Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, conforme Lei 11.457, de 16 de março de 2007, Duarte 

(2009) comenta que foi a partir daí que começou a operar uma sucessão de 

inovações tecnológicas para o controle e o acompanhamento da movimentação 

financeira e patrimonial das empresas. Logo, as informações e o acesso aos dados 

da pessoa jurídica entre os fiscos federal, estadual e municipal ficaram mais ágeis e 

eficientes.  

A Receita Federal do Brasil tem como aliado no processamento e cruzamento 

de dados o T-Rex, um supercomputador montado nos Estados Unidos. Nele utiliza-

se um software chamado Harpia que foi desenvolvido pelos engenheiros do Instituto 

Tecnológico da Aeronáutica (ITA). Este supercomputador encontra-se instalado na 

SERPRO – Serviço Federal de Processamento de Dados e tinha como objetivo a 

sonegação fiscal e aumento da arrecadação e como alvo principal as empresas 

brasileiras de importação e exportação. Com o avanço da tecnologia, o projeto 

Harpia se estendeu às pessoas físicas e às outras jurídicas (SAMPAIO, 2012). 

Segundo Sampaio (SAMPAIO, 2012) o Harpia 

integra e sistematiza as bases de dados da Receita, além de receber 
informações de outras fontes, como secretarias estaduais da Fazenda, e 
também de investigações, como as da Polícia Federal. Com esse 
computador e software, a Receita terá uma análise do contribuinte em 
segundos. Processos de empresas que levam até um ano para ser 
analisados poderão ser concluídos em uma semana. 

 

O banco de dados da Receita Federal armazena informações referentes as 

empresas, como os recolhimentos dos tributos, movimentações financeiras, 

aquisições de bens, entre outras (SAMPAIO, 2012). 

2.4 ESTUDOS ANTERIORES 

Nesta seção serão apresentados estudos publicados que estão relacionados 

ao tema desta pesquisa. Utilizou-se filtros de temas e palavras-chave como: 

cruzamento de dados, cruzamento de informações e obrigações acessórias. Foram 

buscados artigos técnico-científicos publicados em anais de eventos, publicações 
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em revistas e trabalho de conclusão de curso de graduação, utilizando 

principalmente a base de dados do Google Acadêmico. 

No Quadro 2, são apresentadas, de forma cronológica, as principais 

pesquisas encontradas na base de dado exposta acima, descrevendo seus temas 

abordados e seus resultados obtidos. 

Quadro 2: Síntese de estudos anteriores. 

Autores Títulos Temas abordados e resultados obtidos 

Schmitz 
(2008) 

Manual de 
preenchimento de 
declarações 
acessórias e o seu 
cruzamento de 
informações fiscais 

A pesquisa tem como objetivo “identificar os 
cruzamentos de informações realizadas pela 
Receita Federal”. Os resultados apresentados 
mostram que “o excesso de obrigações acessórias 
criadas a partir das novas tecnologias levam o 
contribuinte a declarar informações divergentes 
entre as declarações podendo gerar intimação fiscal 
e até acusações de crime contra a ordem tributária”. 

Eckert, 
Mecca, 
Nicolodi e 
Carvalho 
(2013) 

As obrigações 
tributárias acessórias 
no Brasil: uma análise 
sobre a utilização das 
informações pelo fisco 
Federal. 

A pesquisa tem como objetivo “verificar quais são as 
obrigações acessórias mais abrangentes, exigidas 
através da entrega de demonstrativos e declarações 
de informações, evidenciar de que forma o fisco 
utilizará os dados informados para cruzar as 
informações fiscais e comerciais das empresas. 
Além disso, o estudo também busca compreender 
de que forma estas medidas poderão ajudar na 
redução da evasão fiscal, e ainda, se esta traz 
benefícios aos profissionais e a sociedade em 
geral.”. O resultado alcançado foi que “o papel do 
profissional contábil ante as novas exigências do 
fisco, que deverá estar cada vez mais atento para o 
correto cumprimento de todas as obrigações 
acessórias”. 

Lima, 
Moreira, 
Salvalaggio 
e Boff 
(2013) 

Os cruzamentos de 
informações fiscais 
nas Obrigações 
Acessórias 

O objetivo deste estudo é “analisar os principais 
cruzamentos de informações fiscais entre as 
obrigações acessórias dos contribuintes pessoa 
física e jurídica, [..] bem como o confronto dos 
valores evidenciados nas declarações pelos âmbitos 
federal, estadual e municipal, uma vez que as três 
esferas governamentais, aliadas ao avanço 
tecnológico, atuam em parceria para tornar o 
processo de auditoria eletrônica mais rápida e 
eficaz”. O resultado aponta “que a integridade das 
informações é fundamental para evitar passivos 
tributários e penalidades aos contribuintes que ao 
transmitirem os dados de todas as operações 
realizadas estão vulneráveis à denominada malha 
fina do governo, que detecta as irregularidades e 
discrepâncias oriundas dos dados declarados e/ou, 
por sua vez, omitidos”. 

Corrêa, 
Petri, 
Mecheln e 

Obrigações 
Acessórias: um 
levantamento das 

O estudo tem como objetivo “identificar quais são as 
informações contidas nas principais declarações e 
demonstrativos exigidos pelo Fisco que podem ser 
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Petri (2014) informações 
divulgadas que 
podem ser alvo 
cruzamentos nas 
principais declarações 
e demonstrativos 
exigidos pelo fisco. 

alvo de possíveis cruzamentos entre as declarações 
transmitidas”. O estudo teve como resultado “que 
com a evolução das ferramentas utilizadas pela 
Receita Federal, o contribuinte deverá manter-se 
atualizado e informado sobre as obrigações 
acessórias a ele exigidas, bem como manter suas 
operações, controles internos, escriturações fiscais 
e contábeis de maneira clara e regular, a fim de 
evitar problemas futuros com autuações perante o 
Fisco e garantir o sucesso de seu negócio”. 

Santos, 
Cardoso, 
Pressi e 
Rizzotto 
(2014) 

Sistema Público de 
Escrituração Digital: 
um estudo sobre o 
cruzamento de dados 
decorrentes das 
Obrigações 
Acessórias 
impostas pela Receita 
Federal do Brasil 

O objetivo desta pesquisa “é evidenciar o 
cruzamento de dados que decorre através do envio 
das obrigações acessórias impostas pela RFB 
(Receita Federal do Brasil)”. A pesquisa resultou 
que “foi possível demonstrar a maneira como a 
empresa pode examinar as obrigações acessórias 
para que a informação transmitida seja a mais 
fidedigna possível, evitando as intimações emitidas 
pela RFB e consequentes multas”.  

Giessler, 
Filipin 
(2017) 

O cruzamento de 
dados da receita 
federal via SPED para 
as empresas 
brasileiras. 

A pesquisa tem como objetivo “identificar as 
principais informações enviadas pelas organizações 
através de diversas obrigações acessórias 
constantes no projeto SPED, passíveis de 
cruzamento automático de dados. O estudo teve 
como resultado “que o sub projeto ECD é o que 
fornece maior número de possíveis dados a serem 
verificados e comparados com as demais 
informações enviadas através dos outros sub 
projetos do SPED”. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas fontes citadas (2018). 

A pesquisa de Corrêa, Petri, Mecheln e Petri (2014) é a mais semelhante a 

esta apresentada. Foram analisados os cruzamentos de informações entre 06 (seis) 

declarações: Dacon, DCTF, DIPJ, EFD – Contribuições, ECD e Fcont considerando 

apenas informações referentes os principais impostos federais e as demonstrações 

contábeis.  

Os demais trabalhos divergem deste estudo, uma vez que foram utilizados 

outros instrumentos de pesquisa, como entrevistas, coletas de dados e bibliografia. 

Também foram analisados cruzamentos entre declarações dos âmbitos estadual e 

federal, bem como o cruzamento entre as declarações do grupo SPED. 

Schmitz (2008) fez entrevistas não-descritivas com auditores fiscais da 

Unidade da Receita Federal em Florianópolis, para a coleta de seus dados. O autor 

apresentou os principais cruzamentos de informações entre declarações federais 

relatadas pelos auditores: DCTF x DIPJ, DCTF x DACON, DCTF x PER/DCOMP, 

PER/DCOMP x DACON, PER/DCOMP x DIPJ e DACON x DIPJ. Já Lima, Moreira, 
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Salvalaggio e Boff (2013), entrevistaram 3 (três) fiscais: um da Prefeitura Municipal, 

outro da Secretaria da Fazenda Estadual e um da Receita Federal do município de 

Caxias do Sul (RS), com o intuito de identificar os principais cruzamentos realizados 

entre as três esferas. Também foram aplicados questionários para 3 (três) diretores 

de organizações contábeis, buscando identificar os problemas mais comuns de 

auditorias das obrigações acessórias. Analisou-se as declarações: DACON, EFD – 

Contribuições, DIRPF, DIRF, DIPJ, GIA Mensal, EFD Fiscal, GIA Modelo B, DMS 

Mensal, DMED, DIMOB, DECRED, DIMOF, Sped Contábil e PED/COMP.  

No estudo de Eckert, Mecca, Nicolodi e Carvalho (2013) utilizou-se a 

pesquisa bibliográfica como procedimento técnico. Tratando-se de cruzamentos das 

obrigações acessórias, foram utilizadas: DACON, DCTF, DIRF, LALUR, 

PED/DECOMP. SPED Contábil, SPED Fiscal, SPED Fiscal Contribuições e FCONT. 

Giessler, Filipin (2017) também utilizou a pesquisa bibliográfica para identificar os 

cruzamentos de dados entre declarações apenas do grupo SPED 

Na pesquisa de Santos, Cardoso, Pressi e Rizzotto (2014), foram coletados 

dos setores contábil e fiscal arquivos das declarações de uma empresa do ramo de 

transportes de cargas: ECD, DIPJ, DIRF, FCONT, SPED Fiscal, EFD Contribuições, 

GIA e DCTF. Foram feitas comparações entre as obrigações acessórias a fim de 

encontrar valores divergentes entre elas.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



23 

 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

Neste capítulo está descrito os procedimentos metodológicos utilizados para 

desenvolver a pesquisa. Apresenta-se a natureza e tipologia em que a pesquisa está 

enquadrada, os instrumentos utilizados e os demais procedimentos que contribuíram 

para alcançar o objetivo proposto. 

3.1 ENQUADRAMENTO DA PESQUISA 

Esta pesquisa, quanto à abordagem do problema, é de caráter qualitativo, que 

segundo Prodanov (2013) dispensa dados estatísticos, sendo assim, não há 

prioridade em utilizar números ou mensurar unidades. Nela os fatos são analisados 

considerando o contexto no qual estão inseridos. 

Quanto à tipologia dos objetivos da pesquisa, enquadra-se como descritiva. 

Esta abordagem, conforme Andrade (2002, apud Beuren, 2013), tem como objetivo 

a observação dos fatos, o registro, a análise, a classificação e as interpretações do 

assunto em questão sem que tenha a interferência do autor sobre elas.  

3.2 INSTRUMENTOS UTILIZADOS 

O instrumento de pesquisa utilizado para a análise das informações foi o 

levantamento. Foram fornecidos, por meio da contabilidade terceirizada, arquivos no 

formato txt. das declarações: EFD – Contribuições, ECF, DCTF e DIRF de uma das 

fontes pagadoras. Esses arquivos foram exportados de dois sistemas de 

contabilidade (fiscal e contábil) e posteriormente foram importados nos seus 

respectivos programas transmissores da Receita Federal, para que pudessem ser 

observados os possíveis cruzamentos de dados. 

Utilizou-se, também, o Plano Anual de Fiscalização de 2018 com os 

resultados obtidos em 2017, elaborado pela Receita Federal. Este plano foi retirado 

do site da Receita Federal.  
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3.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Com o objetivo de apontar os possíveis cruzamentos de dados contidos na 

DCTF e DIRF da fonte pagadora, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil 

poderá realizar utilizando as informações transmitidas por meio da EFD - 

Contribuições e ECF., se faz necessário o preenchimento dessas informações 

dentro dos programas transmissores da Receita Federal. 

Para que esse preenchimento seja feito de forma eficiente, foram 

disponibilizados pela contabilidade terceirizada arquivos no formato txt., retirados do 

sistema de contabilidade de duas empresas, para que pudessem ser observadas 

com mais precisão as informações utilizadas em cada uma das declarações. 

Os arquivos da DCTF, EFD – Contribuições e ECF foram exportados da 

empresa denominada aqui como Alfa e o arquivo da DIRF de uma das fontes 

pagadoras, foi retirado da empresa Beta.  

Após exportados os arquivos no formato txt., os mesmos foram importados 

nos respectivos programas transmissores das informações à Receita Federal. Vale 

ressaltar que as declarações com periodicidade mensal foram analisadas apenas o 

preenchimento referente à competência de dezembro de 2017, já as declarações 

anuais, utilizou-se as de 2017. Depois desses procedimentos, foi possível comparar 

e apontar os possíveis cruzamento de informações. 

As empresas citadas acima foram denominadas desta forma para que sejam 

preservadas suas identidades. Considera-se então, empresa Alfa como uma atuante 

no ramo de serviços de engenharia, tributada pelo lucro presumido no regime 

cumulativo, e empresa Beta no ramo de alugueis de imóveis próprios. 

Também foi utilizado o Plano Anual da Fiscalização da Secretaria da Receita 

Federal para o ano-calendário de 2018, onde são apresentados os resultados 

obtidos referentes ao ano-calendário de 2017 deste órgão.  
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4 APRESENTAÇÃO DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Neste capítulo serão apresentados a análise e os resultados obtidos com o 

estudo aplicado nas empresas selecionadas. 

4.1 ANÁLISE DOS DADOS 

Para informar a apuração do PIS utiliza-se a EFD – Contribuições. No bloco 

M210 são demonstradas as receitas auferidas, que geram a base de cálculo, e o 

valor apurado no período. No registro M200 é informado o valor das retenções 

sofridas para que sejam deduzidas do valor apurado, resultando, assim, no valor a 

ser recolhido. Em relação as retenções sofridas, no bloco F600 são elencadas as 

fontes pagadoras e seus respectivos valores retidos por elas. No registro 1300 há 

um controle desses valores referente a saldos de períodos de apurações anteriores 

que podem ser utilizados no próximo período de apuração.  

 

Figura 1: Blocos da EFD – Contribuições quanto as informações do PIS. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
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Como no PIS, a COFINS é apurada da mesma forma, por meio da EFD – 

Contribuições. São informadas as receitas auferidas no registo M610 e as retenções 

sofridas são demonstradas no registro M600. Também são elencadas no bloco F600 

as fontes pagadoras e os respectivos valores retidos por elas. Há também o controle 

das retenções sofridas, que são encontradas no registro 1700.  

 

Figura 2: Blocos da EFD – Contribuições quanto as informações do COFINS. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

Tratando-se de dados a serem cruzados entre as declarações enviadas pela 

empresa Alfa em relação ao PIS, há um possível cruzamento entre a EFD – 

Contribuições e DCTF. Na EFD – Contribuições há a informação do valor a ser 

recolhido do imposto, já na aba do PIS/PASEP da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais é preenchido o valor do débito (valor a ser pago) e seu 

respectivo pagamento (crédito), recolhido por meio de DARF. Outra declaração em 

que poderá ocorrer o cruzamento é entre a DIRF enviada pela empresa Beta com a 

EFD – Contribuições da empresa Alfa. A fonte pagadora informa em DIRF os 

rendimentos tributáveis e o imposto retido de seus beneficiários. Já na declaração 

enviada pela empresa Alfa, no registo F600, são informados os CNPJ das fontes 

pagadoras e seus respectivos valores de retenção.  

Em relação ao COFINS, podem haver os mesmos cruzamentos do PIS, entre 

a EFD – Contribuições e DCTF enviadas pela empresa Alfa, bem como o 
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cruzamento entre a DIRF declarada pela empresa Beta e a EFD – Contribuições da 

empresa Alfa. 

 

Figura 3: Cruzamentos entre EFD – Contribuições x DCTF x DIRF da fonte pagadora. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

Em relação a apuração do IRPJ, utiliza-se a Escrituração Contábil Fiscal 

(ECF). No registro P200 ocorre a apuração da base de cálculo do imposto, onde são 

discriminados, trimestralmente, as receitas brutas conforme seus percentuais de 

presunção e as demais receitas, chegando assim no valor da base. No bloco P300 é 

calculado o valor apurado e suas deduções e retenções sofridas de cada trimestre. 
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As fontes pagadoras e seus respectivos valores retidos podem ser encontrados no 

bloco Y570.  

Figura 4: Blocos da ECF quanto as informações do IRPJ. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

É também por meio da ECF que se apura a CSLL. No registro P400 encontra-

se, trimestralmente, as receitas brutas separadas de acordo com seus percentuais 

de presunção, bem como as demais receitas que compõe a base de cálculo para a 

apuração do imposto. Em seu registro P500 é demonstrada trimestralmente a CSLL 

apurada, bem como as suas deduções e retenções sofridas, chegando assim no 

valor a ser pago. Os valores e fontes pagadoras de tais retenções podem ser 

encontradas no bloco Y570.  
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Figura 5: Blocos da ECF quanto as informações da CSLL. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

Os possíveis cruzamentos entre os dados informados pela empresa Alfa, em 

relação ao IRPJ, poderão ocorrer entre a ECF e DCTF, pois na aba do IRPJ na 

DCTF é informado os débitos e seus respectivos créditos. Pode ocorrer também o 

cruzamento entre as informações enviadas por meio da DIRF da empresa Beta com 

a ECF declarada pela Empresa Alfa. Na DIRF são informados os CNPJ dos 

beneficiários (empresa Alfa) bem como os rendimentos tributáveis e seus 

respectivos valores do imposto retido, já na ECF são elencadas as fontes pagadoras 

e seus respectivos valores retidos por ela. 

Tratando-se de possíveis cruzamentos em relação a CSLL, podem ocorrer 

entre a ECF e DCTF declaradas pela empresa analisada, com as mesmas 

informações citadas acima, quanto a apuração do IRPJ. Podem ocorrer também o 

cruzamento dos dados informados na DIRF da empresa Beta com a ECF da 

empresa Alfa. 
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Figura 6: Cruzamentos entre ECF x DCTF x DIRF da fonte pagadora. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

A partir desses cruzamentos se pode concluir que apenas um dado, como o 

imposto a ser recolhido e os valores retidos, aparecem em outras declarações, tanto 

nas declarações enviadas de uma mesma empresa, quanto em declarações 

enviadas por outras empresas. É preciso ter muita cautela com o correto 

preenchimento das informações repassadas ao fisco, basta um preenchimento 

equivocado para que o contribuinte sofra uma fiscalização e até mesmo uma 

punição. O fisco está intensificando cada vez mais esses tipos de cruzamentos, 
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buscando identificar erros e omissões de informações importantes. Por isso os 

profissionais da contabilidade, e os contribuintes, precisam se manter atentos e 

atualizados com as constantes mudanças na legislação tributária.  

4.2 ANÁLISES DOS RESULTADOS DA RECEITA FEDERAL 

No ano de 2017 a Receita Federal emitiu cerca de 3.550 alertas de 

inconformidade entre declarações para os maiores contribuintes do Brasil com o 

propósito de incentivar a conformidade tributária e buscando o cumprimento dessa 

obrigação de forma espontânea. Tais alertas atuaram basicamente nas obrigações 

acessórias, direcionados principalmente para a Escrituração Contábil Fiscal e 

Escrituração Fiscal Digital das Contribuições. Essas duas declarações são 

consideradas as mais importantes pelo fato de apresentarem a apuração dos 

principais tributos federais: PIS, COFINS, IRPJ e CSLL.  

Para saber quais os contribuintes deveriam receber esse alerta, a Receita 

Federal identificou principalmente aqueles que não informaram receita bruta, como 

também aqueles que possuíam divergências dos valores informados nas duas 

escriturações citadas acima com os valores declarados na DCTF. 

Do total de 3.543 alertas de inconformidade emitidos, resultou em 1.788 

regularizações, aproximadamente 50% do total. Esse resultado foi obtido devido as 

retificações das declarações, principalmente da DCTF, gerando um montante de R$ 

1,68 bilhões de créditos e aproximadamente R$ 157 milhões em pagamentos 

efetuados e parcelamentos cedidos pela Receita Federal. 

O presente trabalho buscou apontar os possíveis cruzamentos de duas 

obrigações acessórias com as duas mais importantes, a ECF e a EFD – 

Contribuições, se tratando apenas das apurações e recolhimentos dos principais 

impostos federais. Já o fisco, utilizou somente o cruzamento da DCTF com a EFD – 

Contribuições e ECF. Verificou-se que, de fato, a Receita Federal está cruzando 

informações e que os contribuintes estão sendo fiscalizados por não preencherem 

corretamente os campos solicitados nas declarações. 
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4.3 ANÁLISES DOS RESULTADOS 

Em relação aos trabalhos analisados na seção 2.5 desta pesquisa, pode-se 

dizer que o trabalho mais semelhante ao presente estudo foi elaborado por Corrêa, 

Petri, Mecheln e Petri (2016), pelo qual foram levantadas informações passiveis de 

cruzamento entre dados transmitidos por meio da Dacon, DCTF, DIPJ, EFD – 

Contribuições, ECD e FCont. Foram analisados apenas dados específicos, como 

apuração e recolhimento dos tributos de PIS, COFINS, IRPJ, CSSL, bem como as 

demonstrações contábeis.  

Tanto o presente estudo quanto o trabalho anterior chegam num resultado 

similar, de que o fisco está cada vez mais intensificando os cruzamentos de 

informações entre obrigações acessórias. Concluiu-se, também, que o contribuinte 

deverá estar sempre atualizado para evitar possíveis fiscalizações.  
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5 CONCLUSÃO 

 

Para finalizar esta pesquisa, neste capitulo serão apresentadas as 

conclusões do trabalho. Primeiramente será analisado a questão dos objetivos, se 

os mesmos foram alcançados. Por fim, serão expostas as limitações encontradas e 

as recomendações para futuras pesquisas.  

5.1 QUANTO AO PROBLEMA DA PESQUISA 

No decorrer deste trabalho, o questionamento proposto “Quais são os 

possíveis cruzamentos de dados contidos na DCTF, e DIRF da fonte pagadora, que 

a Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá realizar utilizando as informações 

transmitidas por meio da EFD - Contribuições e ECF?” foi respondido. A resposta 

pode ser encontrada na seção 4.1, onde foram apontados os possíveis cruzamentos 

de dados, utilizando arquivos no formato txt. importados nos próprios programas das 

declarações abordadas neste estudo.  

5.2 QUANTO AOS OBJETIVOS DA PESQUISA 

Quanto aos objetivos propostos, pode-se dizer que foram atendidos. Quanto 

ao objetivo geral, apontar os possíveis cruzamentos de dados contidos na DCTF e 

DIRF da fonte pagadora que a Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá 

realizar utilizando as informações transmitidas por meio da EFD - Contribuições e 

ECF foram atendidos na seção 4.1, pois a partir da importação dos arquivos nos 

programas transmissores da Receita Federal, foi possível apontar os cruzamentos 

de dados entre as declarações analisadas. 

Em relação aos objetivos específicos, podem ser encontrados também na 

seção 4.1. Com os arquivos no formato txt. disponibilizados pela contabilidade 

terceirizada, foram feitos os levantamentos bem como as comparações entre as 

declarações selecionadas para este trabalho. Também foi possível apontar os 
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possíveis cruzamentos que a Receita Federal poderá fazer em posse dos dados 

recebidos. 

5.3 LIMITAÇÕES 

Considera-se limitação da pesquisa a escassez de pesquisas com os 

mesmos cruzamentos analisados neste estudo. Limitou-se também por ter pouca 

informação vinda da Receita Federal que aponte os reais cruzamentos feitos por ela. 

5.4 RECOMENDAÇÕES PARA FUTURAS PESQUISAS 

Para pesquisas futuras sobre esta temática, sugere-se que sejam analisadas 

uma gama maior de obrigações acessórias, tanto na esfera federal, como na 

estadual e municipal, para serem detectadas outras informações que podem ser 

passiveis de cruzamentos.  

Com a criação do E-Social, EDF – Reinf, DCTF Web e PER/DCOMP Web, 

sugere-se também que sejam analisadas as informações contidas nelas com o 

intuito de apontar outros possíveis cruzamentos de informações. 
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